
Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A d1000 Varejo Farma Participações S.A. (“d1000”, “Companhia” ou “Grupo”) é uma sociedade 
anônima de capital aberto com sede na Av. Ayrton Senna, 2150 Bloco P 3º andar, na Cidade e 
Estado do Rio de Janeiro, e possui por objeto, a participação em outras sociedades civis ou 
comerciais, como sócia, acionista ou quotista, podendo representar sociedades nacionais ou 
estrangeiras. O Grupo tem como controladora a Profarma Distribuidora de Produtos Farmacêu-
ticos S.A (“Profarma”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo rela-
tivas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 abrangem a d1000 e suas controladas, 
conforme destacadas na nota explicativa no 5, conjuntamente referidas como “o Grupo” e indi-
vidualmente como “entidades do Grupo”. As entidades operacionais do Grupo atuam, principal-
mente, na atividade de venda no varejo de produtos farmacêuticos e cosméticos, conforme 
detalhado a seguir: O Grupo está presente nos estados do Rio de Janeiro, com as marcas 
Drogasmil e Farmalife (62 lojas) e Tamoio (84 lojas), Goiás, Mato Grosso, Tocantins e no Distri-
to Federal com a Marca Rosário (68 lojas), totalizando 214 lojas.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e também de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), este materializou-se através dos 
pronunciamentos denominados CPC. As demonstrações financeiras individuais da controlado-
ra foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram autorizadas pela Diretoria da Com-
panhia em 14 de março de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. Oferta pública de ações: A Companhia realizou na data de 10 
de agosto de 2020, a oferta pública de distribuição primária de 23.536.205 (vinte e três milhões, 
quinhentas e trinta e seis mil e duzentas e cinco) novas ações ordinárias, nominativas, escritu-
rais e sem valor nominal de emissão da Companhia, todas livres e desembaraçadas de quais-
quer ônus ou gravames (“Ações” e “Oferta”, respectivamente), ao preço de R$17,00 por ação 
(“Preço por Ação”), perfazendo o montante total de R$ 400.115. A Companhia incorreu com R$ 
31.321 em gastos com a Oferta. Esses gastos estão apresentados na demonstração financeira 
em gastos com emissão de ações, no patrimônio líquido em 31/12/2020. A Administração rea-
valiou o plano de negócios da Companhia levando em consideração os recursos da oferta pú-
blica de ações, bem como certas premissas macroeconômicas e setoriais relevantes. Com a 
oferta pública de ações, implementamos as seguintes estratégias de crescimento da receita 
para buscar maior eficiência operacional: (i) alavancar vendas através de crescimento orgânico; 
(ii) ampliar área de vendas das lojas; (iii) investir na expansão de nossas já reconhecidas mar-
cas próprias; (iv) avaliar a oportunidades de crescimento via aquisições selecionadas; (v) me-
lhorar experiência de compra de nossos consumidores. 2.1. Análise Impactos COVID-19: 
Com o advento da pandemia do Covid-19, a Companhia fez uma análise de possíveis impactos 
nas informações contábeis deste exercício. Vale destacar que durante o exercício a maior parte 
das lojas se encontravam em operação regular, pese o menor fluxo de consumidores notada-
mente nas lojas situadas em shoppings, mediante a adoção das medidas necessárias para 
proteção de nossos funcionários e clientes. Como forma de minimizar os impactos da pandemia 
do Covid-19 em nossos negócios, adotamos as seguintes medidas: • Preservação de caixa: 
- redução de despesas administrativas e de vendas; - mudanças operacionais no sentido de 
aumentar a capilaridade e logística das vendas delivery; - revisão e negociação de contrato de 
aluguel das lojas, seja para aplicação de índice de correção inferior ao IGP-M, seja pela redu-
ção do fluxo de pessoas em algumas lojas, especialmente aquelas localizadas em shopping. 
• Colaboradores: - Adequação do número de colaboradores de loja, em função dos horários de 
maior fluxo de consumidores. • Saúde: - Manutenção de um canal exclusivo para acompanha-
mento dos casos suspeitos da doença, com uma equipe médica e assistentes sociais para 
apoio a colaboradores e familiares; - comunicados e treinamentos frequentes sobre prevenção, 
higiene e cuidados com a saúde; - distribuição de kits de prevenção (álcool gel, luvas e másca-
ras) para nossos colaboradores; - monitoramento de casos suspeitos e confirmados e de cola-
boradores que tiveram contato direto com casos positivos; - implementação de protocolos de 
biossegurança nos estabelecimentos; - adequação física das lojas para promover a segurança 
no atendimento aos clientes. - afastamento do local de trabalho dos colaboradores pertencen-
tes aos grupos de risco; - home office para a área corporativa; - reuniões entre colaboradores e 
lideranças realizadas através de plataformas digitais; - suspensão de viagens para todos os 
colaboradores; e -  controle de fluxo de pessoas em loja, com corredor de isolamento, para 
manter a distância recomendada. • Comunidade: - reforço na campanha de solidariedade em 
parceria com a Unicef, através do Instituto Profarma de Responsabilidade Social, para ajudar 
as comunidades mais vulneráveis ao Covid-19; - distribuição de kits de higiene; - comunicação 
de protocolos para orientação de colaboradores e clientes, com base nas determinações da 
Organização Mundial da Saúde (“OMS”), do Ministério da Saúde, da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (“Anvisa”) e da Associação Brasileira das Redes de Farmácias e Drogarias 
(“Abrafarma”). Na avaliação do contas a receber em 31 de dezembro de 2021, sua maior par-
cela está concentrada em cartões de crédito (92%), junto a principal administradora do mercado 
(Cielo) sendo que 60% foram recebidos em 30 dias e o restante substancialmente em fevereiro 
de 2022. Incluindo a avaliação de recebíveis relativos a convênios, não observamos nenhum 
aumento significativo no risco de crédito que pudesse justificar qualquer impacto na provisão 
para perdas de créditos esperadas, bem como qualquer impacto da pandemia da Covid-19 em 
relação a risco de liquidez de seus recebíveis. O valor recuperável do ágio referente a suas 
aquisições no montante de R$ 436.251 foi testado, levando em consideração os impactos de-
correntes do novo cenário de pandemia. Com estimativas suportadas principalmente pela resi-
liência do mercado farmacêutico tendo em vista a sua essencialidade e a abertura de capital 
que permitiu um incremento de caixa visando a expansão de lojas com consequente aumento 
de receitas, a Administração não identificou qualquer ajuste quanto à recuperabilidade do ágio 
ao final do exercício. Com relação às dívidas bancárias de curto e longo prazo (empréstimos e 
financiamentos mais instrumentos financeiros), no total de R$ 40.425 em 31 dezembro de 2021 
(R$ 106.027 em 31 dezembro de 2020), o Grupo vem reduzindo o saldo devedor de acordo com 
os vencimentos contratados, não tendo havido necessidade de renegociações ou extensões de 
prazos, seguindo sua estratégia de gerenciamento de dívida. A Companhia está coberta contra 
a exposição à variação cambial em seus ativos e passivos financeiros, com contratos de instru-
mentos financeiros, portanto não há necessidade de se revisar ou constituir provisões adicio-
nais relativas ao cenário da pandemia do Covid-19, tendo em vista a volatilidade da taxa de 
câmbio registrada neste exercício. Não foram observadas interrupções significativas na cadeia 
de fornecimento de produtos para revenda, tendo sido possível manter os níveis de serviço de 
atendimento aos clientes neste exercício, em relação a exercícios anteriores. Por termos pre-
senciado um momento de incertezas, em que não é possível precisar seus impactos, bem como 
o prazo de duração da pandemia, no entendimento da Administração, tais medidas visaram a 
manutenção da evolução da Companhia no decorrer do exercício. Diante do exposto, não fo-
ram verificados impactos contábeis relevantes nas demonstrações financeiras.
3. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo.
4. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
4.1) Uso de estimativas e julgamento: Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contá-
beis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma continua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas. As principais áreas que envolvem estimativas e premis-
sas são: a) Contas a Receber e outros contas a receber: O Grupo utiliza uma matriz de provi-
são para calcular a perda de crédito esperada para contas a receber. As taxas de provisão 
aplicadas são baseadas no histórico de perdas de recebíveis que apresentam padrões de 
perda semelhantes e mudanças nas estimativas prospectivas de fatores macro economicos. 
O Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dispo-
níveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qua-
litativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas. Além disso, a Grupo considera um ativo financeiro inadimplente 
quando: • é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de créditos, 
sem recorrer a ações como a realização de garantias por exemplo; ou • o ativo financeiro es-
tiver vencido há mais de 180 dias. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre 
as contas a receber e ativos de contrato do Grupo estão divulgadas nas Notas 7 e 10. b) Es-
toques (provisão para perda de estoques): O Grupo utiliza uma matriz de provisão para calcu-
lar a provisão para perda de estoques que é calculada com base no histórico de baixa por 
perda e e concretizadas somente na realização dos inventários, que refletem o modelo de 
operação da Companhia e servem como base para as atualizações da estimativa. c) Provi-
sões para Contingências (riscos trabalhistas, fiscais e cíveis): O Grupo e suas controladas são 
parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos gover-
namentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, 
trabalhistas e aspectos cíveis. A Administração, com base em informações de seus assesso-
res jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e com base na experiência anterior 
referente às quantias reivindicadas, constitui provisão em montante considerado suficiente 
para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso. d) Imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos e a recuperar - São registrados ativos relacionados a impostos diferidos 
decorrentes de diferenças temporárias entre as bases contábeis de ativos e passivos e as 
bases fiscais. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos à medida em que é esperada a 
geração de lucro tributável futuro suficiente com base em projeções elaboradas pela Adminis-
tração. Essas projeções incluem hipóteses relacionadas ao desempenho da Companhia e 
fatores que podem diferir das estimativas atuais. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos são revisados a cada data de relatório e reduzidos à medida que sua realiza-
ção não seja mais provável. e) Avaliação de instrumentos financeiros - São utilizadas premis-
sas e técnicas de avaliação que incluem informações que não se baseiam em dados observá-
veis de mercado para estimar o valor justo de determinados tipos de instrumentos financeiros, 
bem como a análise de sensibilidade dessas premissas. f) Arrendamentos - A Companhia 
tendo como base a norma IFRS 16 (CPC 06 - R2) aplicou o modelo de contabilização de ar-
rendamentos mercantil para todos os tipos de arrendamentos, exceto para arrendamentos de 
curto prazo (contrato de prazo igual ou inferior a 12 meses) e arrendamentos de ativo de baixo 
valor. A Companhia remensura seu passivo de arrendamento em razão de reavaliações ou 
modificações do arrendamento, para refletir pagamentos fixos na essência revisados. Tais 
ajustes são diretamente levados contra o ativo “direito de uso”. 4.2) Principais politicas con-
tábeis: a) Caixa e equivalente de caixa: Incluem saldos de caixa, depósitos bancários à vista 
e as aplicações financeiras com liquidez imediata, com vencimento original de até três meses 
a partir da data da contratação ou sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, e são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para in-
vestimento ou outros propósitos. b) Reconhecimento de receita: A receita é registrada e men-
surada obedecendo ao pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. As 
receitas são reconhecidas (i) quando ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de perfor-
mance assumidas no contrato com o cliente; (ii) quando for possível identificar os direitos; e 
(iii) quando houver substância comercial e for provável que a entidade receberá a contrapres-
tação à qual terá direito. As receitas são fundamentalmente representadas por vendas em 
balcão à vista e por cartão de débito e crédito para o consumidor final. Os clientes obtêm o 
controle dos produtos vendidos, substancialmente medicamentos e perfumaria, quando os 
produtos são entregues e aceitos pelos clientes nas instalações do Grupo (lojas físicas), sen-
do as faturas emitidas e a receita reconhecida naquele momento. O grupo possui ainda a 
modalidade e-commerce em que o cliente adquire a mercadoria pelo canal digital e a faturas 
são emitidas e a receita reconhecida no momento em que o produto sai para entrega ao 
cliente. Eventuais descontos são concedidos no momento das vendas, e é reconhecido como 
redutores da receita. Dada a natureza dos produtos vendidos (medicamentos, origem contro-
lada), raramente são aceitas devoluções. c)  Instrumentos financeiros: i) Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhe-
cidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se torna parte das disposições contra-
tuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente men-
surado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do re-
sultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classificação e mensuração subsequente: 
Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado ao VJR: - É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e ju-

ros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: -  É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e - Seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 
instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, o Grupo pode optar irrevoga-
velmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em Outros 
Resultados Abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financei-
ros derivativos. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um 
ativo financeiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amorti-
zado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasa-
mento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: - Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemen-
te ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado. - Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. - Ins-
trumentos de dívida a VJORA: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reco-
nhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado 
para o resultado. - Instrumentos patrimoniais a VJORA: Esses ativos são mensurados subse-
quentemente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a 
menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do investi-
mento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para 
o resultado. Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre 
o ativo financeiro. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modifi-
cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo finan-
ceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
iii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Instrumentos 
financeiros derivativos e contabilidade de hedge: O Grupo mantém instrumentos financeiros 
derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa 
de juros. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento 
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são nor-
malmente registradas no resultado. O Grupo designa certos derivativos como instrumentos de 
hedge para proteção da variabilidade dos fluxos de caixa associada a transações previstas 
altamente prováveis, resultantes de mudanças nas taxas de câmbio e de juros. No início das 
relações de hedge designadas, o Grupo documenta o objetivo do gerenciamento de risco e a 
estratégia de aquisição do instrumento de hedge. O Grupo também documenta a relação 
econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, incluindo se há a expecta-
tiva de que mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e do instrumento de hedge 
compensem-se mutuamente. Hedges de fluxo de valor justo: O ganho ou a perda no instru-
mento de hedge deve ser reconhecido no resultado (ou outros resultados abrangentes, se o 
instrumento de hedge protege instrumento patrimonial para o qual a entidade escolheu apre-
sentar alterações no valor justo em outros resultados abrangentes). O ganho ou a perda pro-
tegida no item protegido deve ajustar o valor contábil do item protegido (se aplicável) e deve 
ser reconhecido no resultado. Se o item protegido for ativo financeiro (ou componente dele) 
mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, o ganho ou a perda 
protegida no item protegido deve ser reconhecido no resultado. Se o item protegido for instru-
mento patrimonial para o qual o Grupo escolheu apresentar alterações no valor justo em ou-
tros resultados abrangentes, esses valores devem permanecer em outros resultados abran-
gentes. Quando o item protegido for compromisso firme não reconhecido (ou componente 
dele), a alteração acumulada no valor justo do item protegido, subsequente à sua designação, 
deve ser reconhecida como ativo ou passivo com o ganho ou a perda correspondente reco-
nhecida no resultado. d) Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas 
do Grupo, em 31 de dezembro de 2021 e 2020 incluem as demonstrações financeiras das 
controladas Nice RJ Participações S.A., Drogaria Cipriano de Santa Rosa Ltda, CSB Droga-
rias S.A, Drogaria Rosário S.A, Centro Oeste Farma Distribuidora de Medicamentos Ltda e 
Casa Saba Brasil Holding Ltda. Controladas são todas as entidades nas quais o Grupo detém 
o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa 
de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações em empresas 
do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a 
operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas con-
tábeis do Grupo são aplicadas consistentemente entre todas as empresas que fazem parte do 
consolidado. e) Conta a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas 
pelo valor faturado, ajustado ao valor presente (quando aplicável, para melhor refletir o valor 
justo da transação) e líquido de provisão para perda esperada. O cálculo do valor presente é 
efetuado com base numa taxa de juros que reflete o prazo, a moeda e o risco da transação. A 
contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada na receita bruta. A diferença entre o 
valor presente de uma transação e o valor de face do faturamento é considerada receita finan-
ceira e será apropriada ao longo do prazo de vencimento da transação. As perdas de crédito 
esperadas foram constituídas em montante considerado suficiente pela Administração para 
suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. f) Estoques: Os estoques são avaliados 
com base no custo médio de aquisição, deduzido pelo líquido de provisão para perda, quando 
aplicável, que não excede o valor de mercado (líquido realizável). g) Investimentos: Nas de-
monstrações financeiras individuais, os investimentos em controladas e coligadas são avalia-
dos por equivalência patrimonial. h) Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment), caso 
aplicável. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear com base nas taxas men-
cionadas na Nota Explicativa nº 14 e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos 
bens. i) Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de tercei-
ros, inclusive por meio de combinação de negócios, sendo eles: • Ágio apurado nas aquisições 
envolvendo combinações de negócios. O ágio sem vida útil definida é testado anualmente e 
deduzido das perdas por redução do valor recuperável acumuladas, se necessário. • Software 
adquirido de terceiros com vida útil definida são amortizados pelo período de 5 anos. Estes 
ativos são mensurados pelo custo total de aquisição deduzido das despesas de amortização. 
• Pontos Comerciais adquiridos de terceiros e mensurados pelo custo de aquisição com vida 
útil de acordo com prazo de contratos de aluguéis. • Valor de marca apurado nas aquisições 
envolvendo a combinação de negócios. O valor de marca sem vida útil definida é testado 
anualmente e deduzido das perdas por redução do valor recuperável acumuladas, se neces-
sário. j) Redução ao valor recuperável de ativos - impairment: Instrumentos financeiros e ati-
vos contratuais: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado. O Grupo mensura a provisão para perda em um 
montante igual às perdas esperada para 12 meses (abordagem simplificada). Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas. O Grupo presume que o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias 
de atraso. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a dife-
rença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de 
caixa que o Grupo espera receber). Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é 
baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua 
totalidade ou em parte. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa do valor bai-
xado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores 
devidos. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo 
(formado substancialmente pelo ativo imobilizado e intangível com vida útil indefinida) são 
revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recupe-
rável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Os ativos in-
tangíveis com vida útil indefinida são testados anualmente independentemente de indicativos 
para impairment. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGC), que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, en-
tradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos 
ou UGCs. A Administração definiu a rede de drogarias, como uma unidade geradora de caixa 
(“UGC”), uma vez que todas as operações foram integradas posteriormente ao processo de 
aquisição (gestão, sistemas, processos, etc.) e se beneficiam das sinergias das combinações. 
O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera 
que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou uni-
dade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de 
venda. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Perdas re-
conhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio 
alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros 
ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recu-
perável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortiza-
ção, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. O Grupo não identificou indicativos 
de perda desses ativos nos exercícios de 2021 e 2020. k) Arrendamento mercantil: O Grupo 
avalia, na data de início do contrato de aluguel, se esse contrato é ou contém um arrendamen-
to. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. O Grupo como arrendatária aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para ar-
rendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo reconhece os 
passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de 
uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. i) Ativos de direito de uso: O 
Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na 
data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrenda-
mento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reco-
nhecidos mensurados pelo valor presente, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamen-
to recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período 
entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. ii) Passivos de arrendamento: 
O Grupo determina o prazo não cancelável de um arrendamento avaliando as opções de 
prorrogação e de rescisão do contrato de arrendamento, considerando a razoabilidade de 
exercer ou não quaisquer dessas opções. Na data de início do arrendamento, o grupo reco-
nhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos a se-
rem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incenti-
vos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de 
um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os 
pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pela Grupo e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir a 
arrendamento: Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a 
sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juros implícita no ar-
rendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arren-
damento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remen-
surado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração 

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativos Nota 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Ativos circulantes
	 Caixa e equivalentes de caixa 31.075 73.778 96.357 206.491
	 Instrumentos financeiros - - 10.572 17.243
	 Contas a receber 6 - - 95.738 71.396
	 Estoques 7 - - 140.068 131.905
	 Impostos a recuperar 333 9 38.691 37.407
	 Outras contas a receber 71 5 13.124 18.580
	 Total dos ativos circulantes 31.479 73.792 394.550 483.022
Ativos não circulantes
	 Depósitos judiciais - - 5.566 5.904
	 Instrumentos financeiros - - - 8.153
	 IR e CSLL diferidos - - 94.802 62.354
	 Impostos a recuperar - - 30.333 22.904
	 Outras contas a receber 8.679 - 524 524
	 Investimentos 804.416 766.869 - -
	 Imobilizado - - 334.463 257.112
	 Intangível - - 610.278 615.004
	 Total dos ativos não circulantes 813.095 766.869 1.075.966 971.955

    
Total dos ativos 844.574 840.661 1.470.516 1.454.977

Controladora Consolidado
Nota 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Passivos
Passivos circulantes
	 Fornecedores 42 11 187.296 133.177
	 Empréstimos e financiamentos - - 48.531 84.498
	 Salários e contribuições sociais 207 212 25.156 23.080
	 Impostos e taxas 176 173 9.920 9.500
	 Arrendamento a pagar - - 67.787 53.694
	 Contas a pagar - aquisição de subsidiária - - 4.160 4.061
	 Outros 6.011 4.106 14.393 9.664
	 Total dos passivos circulantes 6.436 4.502 357.243 317.674
Passivos não circulantes
	 Empréstimos e financiamentos - - 2.466 46.925
	 Impostos e taxas - - 4.487 8.744
	 Impostos diferidos - - 37.991 27.384
	 Provisão para Contingências - - 26.701 41.876
	 Arrendamento a pagar - - 199.490 168.215
	 Contas a pagar - aquisição de subsidiária - - 4.000 8.000
	 Total dos Passivos não circulantes - - 275.135 301.144
Patrimônio líquido 8
	 Capital social 8.a 1.004.004 1.004.004 1.004.004 1.004.004
	 Prejuízos acumulados (165.866) (167.845) (165.866) (167.845)
	 Total do Patrimônio Líquido 838.138 836.159 838.138 836.159
Total do Patrimônio Líquido e Passivos 844.574 840.661 1.470.516 1.454.977

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Receita operacional líquida 10 - - 1.141.394 1.004.375
	 Custo dos produtos vendidos - - (770.496) (679.468)
Lucro Bruto - - 370.898 324.907
	 Despesas gerais e administrativas (4.703) (1.642) (35.355) (36.527)
	 Despesas comerciais e marketing - - (258.731) (227.068)
	 Despesas logística e distribuição - - (1.494) (2.723)
Despesas gerais e administrativas (4.703) (1.642) (295.580) (266.318)
	 Despesas de infraestrutura - - (94.038) (76.956)
	 Outras despesas/receitas operacionais (215) (19) 16.608 25.014
	 Resultado de equivalência patrimonial 5.280 1.372 - -
	 Outras despesas/receitas operacionais 5.065 1.353 (77.430) (51.942)
Despesas / Receitas Operacionais 362 (289) (373.010) (318.260)
Resultado antes do resultado financeiro 362 (289) (2.112) 6.647
	 Receitas financeiras 1.998 564 7.152 8.415
	 Despesas financeiras (381) (152) (24.226) (32.844)
Resultado financeiro líquido 1.617 412 (17.074) (24.429)
Resultado antes dos impostos 1.979 123 (19.186) (17.782)
	 Imposto de renda e contribuição
		  social - Diferido - - 21.841 19.544
	 Imposto de renda e contribuição social - - (676) (1.639)
Imposto de Renda e Contribuição
	 Social sobre o Lucro - - 21.165 17.905
Resultado do exercício 1.979 123 1.979 123
Resultado por lote de mil ações 
	 (em R$) 9 0,039 0,002 0,039 0,002
Participações não controladoras
Quant. de ações ao final do período 9 50.603 50.603 50.603 50.603

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Resultado do exercício 1.979 123 1.979 123
Total dos Resultados Abrangentes
	 do Exercícios 1.979 123 1.979 123

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Fluxos de caixa de atividades
	 operacionais
Lucro líquido (prejuízo) antes do IR/CS 1.979 123 (19.186) (17.782)
Ajustes para conciliar o resultado ao
	 caixa e equivalente de caixa gerados
	 pelas atividades operacionais:
	 Depreciação e amortização - - 26.563 23.022
	 Depreciação direito de uso imóveis - - 67.475 53.934
	 Resultado equivalência patrimonial (5.280) (1.372) - -
	 Juros de Empréstimos
		  Provisionados - 2 7.136 11.071
	 Provisão / Reversão para perdas
		  de créditos esperados 6 - - 156 (513)
	 Perda na baixa de imobilizado
		  e intangível - - 906 1.945
	 Ganho / Perda na reversão direito
		  de uso imóveis - - (7.068) -
	 Provisão / Reversão para perda
		  estoque 7 - - 440 292
	 Provisão / Reversão para contingência - - (3.411) (13.561)
	 Provisão / Reversão de
		  parcelamentos de impostos - - (695) 170
	 Encargos financeiros direito de uso - - 16.641 13.408
	 Outros 49 (1) (10.412) 5.257

(3.252) (1.248) 78.545 77.243
	 Contas a receber 6 - - (24.713) (57.796)
	 Estoques 7 - - (8.603) (2.749)
	 Impostos a recuperar (327) (9) 2.246 (24.337)
	 Outros (6.938) 4.101 6.028 (2.415)
	 Fornecedores 31 11 40.289 19.643
	 Salários e contribuições (5) 212 1.051 1.113
	 Impostos a recolher 5 173 (259) (6.373)
	 Outros 50 (1) 423 1.475
Caixa líquido gerado (consumido)
	 pelas atividades operacionais (10.436) 3.239 95.007 5.804
Fluxo de caixa de atividades
	 de investimentos
	 Aumento de investimento (32.267) (299.448) - (3.000)
	 Pagamento de aquisições - - (3.901) -
	 Adições ao imobilizado - - (48.925) (27.728)
	 Adições ao Intangível - - (7.432) (4.936)
	 Baixas de Intangível - - - 20
Caixa líquido consumido pelas
	 atividades de investimento (32.267) (299.448) (60.258) (35.644)
Fluxo de caixa de atividades
	 de financiamentos
	 Aumento de capital / adiantamento
		  para futuro aumento de capital - 369.987 - 369.987
	 Obtenção de empréstimos - Principal - - - 131.318
	 Pagamento de empréstimos -
		  Amortização - - (63.934) (238.825)
	 Pagamento de empréstimos - Juros - - (5.532) (12.466)
	 Pagamento de Arrendamento
		  direito de uso - - (75.417) (62.849)
Caixa líquido consumido (gerado)
	 pelas atividades de financiamento - 369.987 (144.883) 187.165
Aumento (redução) líquido (a)
	 no caixa e equivalentes de caixa (42.703) 73.778 (110.134) 157.325
Caixa e equivalentes de caixa
	 no início do exercício 73.778 - 206.491 49.166
Caixa e equivalentes de caixa
	 no fim do exercício 31.075 73.778 96.357 206.491

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Capital 
social AFAC

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 634.017 - (167.968) 466.049
Aumento de Capital C/ Abertura de Capital 401.308 - - 401.308
Custos com emissão de ações (31.321) - - (31.321)
Lucro líquido do exercício - - 123 123
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.004.004 - (167.845) 836.159
Lucro líquido do exercício   1.979 1.979
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.004.004 - (165.866) 838.138

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Receitas - - 1.201.189 1.068.991
	 Vendas de mercadorias produtos e serviços - - 1.201.345 1.068.478
	 Provisão para crédito de liquidação duvidosas
		  - Reversão/(Constituição) - - (156) 513
Insumos adquiridos de terceiros (932) (154) (883.791) (769.388)
	 Custo das mercadorias e serviços vendidos - - (770.496) (679.468)
	 Mat., energia, serviço de 3os. e outros (932) (154) (113.295) (89.920)
Valor adicionado bruto (932) (154) 317.398 299.603
	 Depreciação e amortização - - (94.038) (76.956)
Valor adicionado líquido produzido
	 pela entidade (932) (154) 223.360 222.647
Valor adicionado recebido em transferência 7.277 1.936 12.550 8.674
	 Resultado de equivalência patrimonial 5.280 1.372 - -
	 Receitas financeiras 1.998 564 7.152 8.415
	 Outras (1) 5.398 259
Valor adicionado total a distribuir 6.345 1.782 235.910 231.321
Distribuição do valor adicionado
	 Pessoal e encargos: 3.448 1.345 163.472 151.906
		  Remuneração direta 3.448 1.345 140.196 129.687
		  Benefícios - - 13.395 13.374
		  FGTS - - 9.881 8.845
	 Impostos, taxas e contribuições: 906 294 75.757 74.862
		  Federais 906 294 23.587 23.997
		  Estaduais - - 39.791 40.359
		  Municipais - - 12.379 10.506
	 Remuneração de Capital de Terceiros: 12 20 (5.298) 4.430
		  Juros 12 20 5.727 14.259
		  Aluguéis - - (11.025) (9.829)
	 Remuneração de Capitais Próprios: 1.979 123 1.979 123
		  Lucros Retidos/Prejuízo do Exercício 1.979 123 1.979 123
	 Valor adicionado distribuído 6.345 1.782 235.910 231.321

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 2021
Rio de Janeiro, 16 de março de 2022 - A d1000 varejo farma S.A. (“d1000” ou “Companhia”, B3: 
DMVF3), rede de drogarias formada pela Drogasmil, Farmalife, Drogarias Tamoio e Drogaria Ro-
sário submete à apreciação de seus acionistas o Relatório de Administração e as corresponden-
tes Demonstrações Financeiras Societárias Individuais e Consolidadas, acompanhadas do pare-
cer dos auditores independentes, referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, que contemplam as práticas contábeis internacionais conforme o International Fi-
nancial Reporting Standards (IFRS), os pronunciamentos emitidos pelo CPC aplicáveis às suas 
operações e normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Mensagem aos Acionistas: Ao 
longo de 2021 conseguimos capturar importantes ganhos de uma estratégia diligentemente pla-
nejada e executada. A despeito de adversidades decorrentes do prolongamento da pandemia de 
COVID-19 e pressões inflacionárias, a Rede d1000 entregou crescimento de 12,9%, com desta-
que para o último trimestre de 19%, sendo 8,7% nas mesmas lojas. A venda média por loja tam-
bém registrou evolução, saindo de R$ 453 mil/mês no 1T21 para R$ 515 mil/mês no 4T21, alcan-
çando R$ 565 mil em dezembro de 2021. Dentre as evoluções do quarto trimestre, vale ressaltar 
a categoria de RX, com crescimento de 29% e genéricos, com 22,6%. Esse desempenho se deve, 

principalmente, ao incremento de mix, redução de ruptura e implementação de uma nova estraté-
gia de pricing. Nosso mix, com 7.400 sku’s em 2020, atingiu 9.300 sku’s ao final de 2021, melho-
rando disponibilidade e variedade de produtos em loja. Outras iniciativas como gerenciamento de 
categorias, ressetorização de lojas, revisão de metodologia de atendimento e aceleração da pla-
taforma de CRM potencializaram os resultados do ano e qualificaram a experiência de compra 
dos nossos consumidores. O plano de expansão foi executado com sucesso e, já no início do 
4T21, finalizamos as inaugurações das 30 lojas prometidas para o ano. Essas lojas performam de 
acordo com a expectativa e denotam nossa assertividade no modelo de abertura de lojas, já re-
presentando 10% das vendas de dezembro/21. Também realizamos 12 reformas/ampliações e 9 
delas, realizadas até novembro, apresentaram crescimento de 38% na comparação dezembro/21 
versus dezembro/20, com faturamento médio de R$ 555 mil/mês. Em 2022, vamos abrir mais 10 
lojas e reformar/ampliar outras 20. Além disso, em 2021 continuamos investindo no aprimoramen-
to da transformação digital da Companhia e na ampliação acelerada da nossa linha de Marcas 
Exclusivas. No ano, nossas vendas omnichannel apresentaram crescimento de 12,8%, represen-
tando 7,6% da receita bruta. A partir da implantação da nova plataforma de E-commerce, realiza-

da no segundo semestre, aprimoramos a experiência digital de nossos clientes, resultando no 
incremento de 17% em receita no 4T21 versus 4T20. As vendas de Marcas Exclusivas alcança-
ram R$ 56,2 milhões no ano, um avanço de 40,5% em relação a 2020. Com 65 lançamentos em 
2021, incluindo a entrada em 9 novas categorias, somamos 252 sku’s distribuídos em 59 catego-
rias. Nossas Marcas Exclusivas representaram 8,9% do autosserviço e 4,6% da receita total. Ti-
vemos também outras iniciativas estratégicas relevantes. A implantação do novo sistema de PDV, 
com ganho de produtividade e melhoria no atendimento, a conclusão da contratação do time de 
executivos e a evolução no modelo de avaliação de desempenho de nossa equipe. O crescimen-
to de 21% do 4T21 versus 1T21 reflete o impacto parcial das melhorias implantadas ao longo do 
ano. Novas e importantes iniciativas foram mapeadas no nosso planejamento estratégico, realiza-
do em novembro de 2021, e já começaram a ser implementadas no 1T22, reforçando nossas 
expectativas otimistas para o atingimento de R$ 600 mil de faturamento médio por loja. Vamos 
seguir com o compromisso de expandir nossa rede, de acelerar a nossa digitalização e de entre-
gar a melhor experiência ao cliente, alicerçados na sustentabilidade dos negócios e em uma 
gestão guiada pelos princípios do ESG. Em 2021, iniciamos a estruturação das nossas diretrizes 

para incorporação e consolidação de pilares e premissas ambientais, sociais e de governança. 
Esta atitude ratifica o propósito da Companhia de busca pelo desenvolvimento sustentável por 
meio de ações economicamente viáveis, socialmente justas e culturalmente diversas. Nossas lo-
jas deixam de emitir na camada atmosférica, anualmente, cerca de 636 toneladas de CO² e isso 
deriva da energia produzida por 3 usinas fotovoltaicas, compostas por 9.400 painéis solares que 
compensam o consumo em 70% das nossas unidades. Em parceria com a 1Mio do UNICEF e o 
Coletivo Jovem do Instituto Coca-Cola, geramos oportunidades de integração de jovens ao time 
da Rede d1000, o que conecta o público beneficiário com a primeira oportunidade de emprego. 
Criamos no 4T21 o Comitê de Diversidade, que nos deu a chance de iniciar a consolidação do 
Projeto Diversidade em Cena. Iniciamos o ano de 2022 concretizando parceria exclusiva com a 
P&G e Always, que tem por objetivo combater a pobreza menstrual nas regiões Sudeste e Centro-
-Oeste do país. Deste modo, temos certeza que seguiremos contribuindo com a criação de valor 
para toda a sociedade e para nossos acionistas.

Sammy Birmarcker - CEO Rede d1000

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas e auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicada. 
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereções eletrônicos:

https://valor.globo.com/valor-ri/ https://ri.d1000varejofarma.com.br/ https://sistemas.cvm.gov.br/ https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/acoes/consultas/informacoes-por-periodo/

nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultan-
tes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arren-
damento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. iii) Ar-
rendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: O Grupo aplica a isenção de 
reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo (ou 
seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da 
data de início e que não contenham opção de compra ou renovação). Também aplica a con-
cessão de isenção de reconhecimento de arrendamento para o qual o ativo subjacente é de 
baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de 
baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arren-
damento. l) Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulante e não circulante são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos cor-
respondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço 
patrimonial. Quando aplicável os passivos circulante e não circulante são ajustados a valor 
presente (para melhor refletir o valor justo da transação), calculados com base em taxas de 
juros que refletem o prazo, a moeda e o risco da transação. A contrapartida dos ajustes a valor 
presente é contabilizada nas contas que deram origem ao passivo. A diferença entre o valor 
presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do 
prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Espe-
cificamente em relação aos empréstimos e financiamentos denominados em moeda estran-
geira, estes são mensurados pelo valor justo (na data do balanço), resultante da contabilidade 
de hedge do valor justo. m) Provisão: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial 
quando o Grupo possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. n) Im-
posto de Renda e Contribuição Social (Corrente e Diferido): O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no re-
sultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Os impostos diferi-
dos são reconhecidos por prejuízos fiscais não utilizados e diferenças temporárias dedutíveis 
na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis mediante 
os quais possam ser utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base em 
planos de negócios para entidades individuais. Os impostos diferidos ativos são revisados em 
cada data de reporte e são reduzidos na medida em que não seja mais provável que o bene-
fício fiscal relacionado seja realizado; tais reduções são revertidas quando a probabilidade de 
futuros lucros tributáveis progride. Os impostos diferidos não reconhecidos são reavaliados 
em cada data de reporte e reconhecidos na medida em que seja provável que lucros tributá-
veis futuros estejam disponíveis mediante os quais possam ser utilizados. o) Demonstrações 
dos fluxos de caixa (“DFC”): A Companhia classifica os juros pagos como atividade de finan-
ciamento, por entender que os juros pagos representam custos para obtenção de seus recur-
sos financeiros. p) Demonstrações de valor adicionado: O Grupo elaborou demonstrações do 
valor adicionado (DVA) individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento técnico CPC 
09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das 
demonstrações financeiras preparadas de acordo com BR GAAP enquanto para IFRS repre-
sentam informação financeira adicional. q) Resultado por ação: O resultado por ação básico é 
calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores do Grupo 
e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O resultado 
por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios 
apresentados, nos termos do CPC 41 e IAS 33. r) Informação por segmento: O Grupo desen-
volve suas atividades de negócio considerando um único segmento operacional, varejo de 
produtos farmacêuticos e de perfumaria, que é utilizado como base para a gestão da Compa-
nhia e para a tomada de decisões (diretoria executiva). s) Normas emitidas e ainda não vigen-
tes: O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para pe-
ríodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021 (exceto quando indicado de outra 
forma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 
(R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: As 
alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endere-
çam os efeitos das demonstrações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito 
interbancário é substituída com uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As al-
terações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expediente prático que requer mu-
danças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela 
reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movi-
mento numa taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas 
designações e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja desconti-
nuado. • Fornece exceção temporária para entidades estarem de acordo com o requerimento 
de separadamente identificável quando um instrumento com taxa livre de risco é designado 
como hedge de um componente de risco. Essas alterações não impactaram as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas do Grupo. O grupo pretende usar os expedientes 
práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Be-
nefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrenda-
mento que vão além de 30 de junho de 2021: As alterações preveem concessão aos arrenda-
tários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de 
arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pan-
demia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se 
um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contra-
to de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança 
no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrenda-
mento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o 
CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. A alte-
ração pretendia ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da pandemia do 
Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC estendeu o período da aplicação 
deste expediente prático para de 30 junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para exer-
cícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. O Grupo recebeu benefícios con-
cedidos para arrendatários relacionados à Covid-19 e aplicou o expediente prático dentro do 
período da norma. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, 
correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como cir-
culante ou não circulante. As alterações esclarecem: (i) O que significa um direito de postergar 
a liquidação; (ii) Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; (iii) Que essa 
classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de poster-
gação; (iv) Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As 
alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. Atualmente, o Grupo avalia o impacto que as alterações terão 
na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alte-
rações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu al-
terações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa 
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e 
mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as 
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. 
As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e 
aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o 
início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alte-
rações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros do Grupo. Alteração 
ao IAS 1 e IFRS Pratice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, 
o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice State-
ment 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entida-
des a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alte-
rações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao 
substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas 
contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de 
materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações 
ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com ado-
ção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não 
obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, 
uma data para adoção desta alteração não é necessária. O Grupo está atualmente avaliando 
os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas.
5. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações do Grupo e das seguin-
tes controladas:

Participação (%)
Controladas diretas 31.12.2021 31.12.2020
Nice RJ Participações S.A. (“Nice”) 100,00% 100,00%
Drogaria Cipriano de Santa Rosa Ltda (“Cipriano”) 100,00% 100,00%

Participação (%)
Controladas indiretas 31.12.2021 31.12.2020
CSB Drogarias S.A. (“CSB”) (i) 100,00% 100,00%
Drogaria Rosário S.A. (“Rosário”) (i) 100,00% 100,00%
Centro Oeste Farma Distribuidora de Medicamentos Ltda. (“COF”) (i) 100,00% 100,00%
Casa Saba Brasil Holdings Ltda. (“CSBH”) (i) 100,00% 100,00%
(i) Empresas sob controle direto da Nice RJ Participações S.A. Descrição dos principais 
procedimentos de consolidação: a. Eliminação dos saldos das contas de ativo e passivo 
entre as empresas consolidadas; b. Eliminação das participações no capital, nas reservas e 
nos lucros (prejuízos) acumulados das empresas controladas; c. Eliminação dos saldos de 
receitas e despesas, bem como de lucros não realizados decorrentes de negócios entre as 
entidades do Grupo. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas apenas 
quando não há evidências de problemas de recuperação dos ativos relacionados; d. Elimina-
ção de encargos de tributos sobre a parcela de lucros não realizados apresentados como tri-
butos diferidos no balanço patrimonial consolidado; e e. As políticas contábeis foram aplicadas 
de maneira uniforme em todas as entidades do Grupo e consistem com aquelas utilizadas no 
exercício anterior.
6. CONTAS A RECEBER

Consolidado
31.12.2021 31.12.2020

Cartão de crédito 91.766 68.171
Convênios (i) 4.128 3.225
Perdas de créditos esperados (156) -

95.738 71.396
(i) Referem-se aos valores a receber do Governo Federal pelas vendas realizadas no Programa 
Farmácia Popular e saldos com empresas conveniadas.

Segue a posição dos saldos:
Consolidado

31.12.2021 31.12.2020
A vencer 94.837 71.076
Vencidos de 1 a 30 dias 579 225
Vencidos de 31 a 60 dias 62 38
Vencidos de 61 a 90 dias 53 12
Vencidos de 91 a 180 dias 151 45
Vencidos acima de 181 dias 212 -

95.894 71.396
Segue movimentação para perdas de crédito esperadas (“PCE”):

Consolidado
31.12.2021 31.12.2020

Saldo inicial - (513)
Adições (659) (572)
Reversões 503 1.085
Saldo final (156) -
7. ESTOQUES

Consolidado
31.12.2021 31.12.2020

Medicamentos 90.763 82.038
Perfumaria 49.054 50.159
Estoque em trânsito 983 -
Provisão para perda (732) (292)

140.068 131.905
Abaixo, movimentação da provisão para perdas nos estoques em 2021 e 2020.
Movimentação Consolidado
Em 1o de janeiro de 2020 -
Adições (4.272)
Reversões 3.980
Em 31 de dezembro de 2020 (292)
Adições (3.276)
Reversões 2.836
Em 31 de dezembro de 2021 (732)
8. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social integralizado é de R$ 1.035.325 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 1.035.325 em 31 de dezembro de 2020), dividido em 50.602.842 ações ordinárias, nomina-
tivas, escriturais e sem valor nominal (50.602.842 em 31 de dezembro de 2020). Em agosto de 
2020, a Companhia realizou um agrupamento das ações ordinárias passando de 676.665.928 
ações ordinárias para 27.066.637 ações ordinárias. A posteriori, a Companhia realizou uma 
oferta pública de ações de distribuição primária de 23.536.205 (vinte e três milhões, quinhentas 
e trinta e seis mil e duzentas e cinco) novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal de emissão da Companhia, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou 
gravames (“Ações” e “Oferta”, respectivamente), ao preço de R$17,00 por Ação (“Preço por 
Ação”), perfazendo o montante total de R$ 400.115. b. Reserva de lucros: • Reserva legal: 
Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, não foi constituída reserva legal pelo fato do grupo ter compensando prejuízo de exercí-
cios anteriores. c. Dividendos: O Estatuto social determina um dividendo mínimo obrigatório 
de 25% do lucro líquido ajustado na forma da Lei 6.404/76. Não foi constituído provisão para 
pagamento de dividendo mínimo obrigatório pelo fato do grupo ter compensando prejuízo de 
exercícios anteriores.
9. RESULTADO POR AÇÃO
Resultado básico: O cálculo básico do resultado por ação em 31 de dezembro de 2021, foi 
feito através da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordiná-
rias da controladora, pela quantidade da média ponderada de ações ordinárias disponíveis 
durante o exercício, comparativamente com o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
conforme quadro abaixo:

Consolidado
31.12.2021 31.12.2020

Resultado do exercício atribuível aos acionistas 1.979 123
Quantidade de ações (em milhares - média ponderada) 50.603 50.603
Resultado por ação básico (R$) 0,039 0,002
10. RECEITA OPERACIONAL, LÍQUIDA

Consolidado
31.12.2021 31.12.2020

Receita operacional, bruta
Venda de produtos 1.210.298 1.072.197
Tributos (59.951) (60.019)
Devoluções (8.953) (7.803)
Receita operacional, líquida 1.141.394 1.004.375
Receita de venda de produtos refere-se integralmente à atividade fim do Grupo (varejista far-
macêutica), substancialmente representada por vendas em balcão à vista e por cartão de débi-
to e crédito para o consumidor, em sua totalidade realizada no território brasileiro.
11. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 18 de fevereiro de 2022, a Companhia foi informada que o Conselho de Administração da 
Profarma, sua controladora, aprovou uma proposta de investimento em ações de sua emissão, 
por meio de operações no mercado de bolsa a serem realizadas no ambiente da B3 S.A. - Bra-
sil, Bolsa, Balcão, limitado à quantidade total de até 4.500.000 ações DMVF3, cabendo à Dire-
toria da Profarma a definição de se, quando e em quais termos tais aquisições serão feitas.

Relatório do Auditor Independente sobre
as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas 
estão disponíveis eletronicamente nos endereços que estão informados nesta publicação resu-
mida. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi 
emitido em 14 de março de 2022, sem modificações.
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